SUBSTITUTIVO Nº  1, AO Projeto de lei Nº 189, DE 2005 

(SL nº  71 de 2005)

Dê-se ao Projeto de lei nº 0189, de 2005 a seguinte redação:

“Projeto de lei Nº 189, DE 2005 

Dispõe sobre a criação de “Espaço Ecumênico”, em local público para a realização de eventos religiosos

               A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo decreta:

Artigo 1º- Fica o poder público autorizado a destinar espaço público para o livre exercício de cultos religiosos.

Parágrafo único- O espaço previsto no caput deste artigo receberá proteção e garantia das autoridades, enquanto realizada qualquer liturgia.

Artigo 2º- Caberá ao Poder Executivo, através da Secretaria de Estado  competente e à Prefeitura do Município onde o espaço público destinado  localizar-se, a escolha do projeto e a localização a ser utilizado pelas instituições religiosas.

Parágrafo único- Qualquer que seja o local escolhido, os responsáveis por sua utilização deverão respeitar os princípios ecológicos e de preservação ambiental.

Artigo 3º- A instituição religiosa interessada em ocupar o espaço previsto no artigo 1º, deverá cadastrar-se junto aos órgãos responsáveis pelo projeto, sujeitando-se à disponibilidade do calendário.

Artigo 4º- A preservação do espaço ficará a cargo de cada instituição religiosa que dele utilizar-se, sob pena das sanções penais e civis cabíveis à espécie.

Artigo 5º- O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, dispondo sobre os requisitos necessários para dar cumprimento ao disposto nesta lei.

Artigo 6º- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”

JUSTIFICATIVA

Nosso Estado é laico e, nessa qualidade, não há como aceitar-se a instituição de um espaço público destinado a uma religião ou crença específica.

A religião é importante na vida de todo ser humano e a forma como este exercita sua fé é seu canal de comunicação com Deus.

Esse exercício pode ser realizado em templos de qualquer culto, garantida a proteção a esses espaços, como previsto no inciso VI do art. 5º da Constituição Federal. Porém, cada um desses templos de qualquer culto pertence às suas instituições, responsáveis pela manutenção e preservação dos mesmos.

Porém, se o espaço pertencer ao Poder Público, por óbvio não poderá destinar-se a uma religião, crença ou filosofia específica, sob pena de absoluta inconstitucionalidade.

A aprovação deste substitutivo dará ao espaço público destinado ao exercício da fé de qualquer religião, crença ou filosofia, o caráter laico que o mesmo deve ter.

Sala das Sessões, em 28/4/2005

a)  Milton Vieira 
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